Proposicdo n. 2011.18.03616-02.

Assunto: Ministério Publico. Auxilio Moradia.
Relator: Conselheiro Federal Claudio de Souza Neto (RJ)
RELATORIO

O artigo 167, inciso XV, da Lei complementar n. 197, de 13 de julho de 2000 - Lei Organica do
Ministério Publico do Estado de Santa Catarina -, com a redagdo conferida pela Lei
Complementar n. 368, de 2006, prevé como uma das vantagens dos Membros do Ministério
Puablico Estadual "auxilio-moradia, nas Comarcas em que nao haja residéncia oficial condigna
para o membro do Ministério Publico".

O artigo 105, |, da Lei Complementar n. 09 - Lei Orgénica do Ministério Publico do Estado do
Amapa -, editada em 28 de dezembro de 1994, estabelece que, "além dos vencimentos",
podera ser outorgado ao membro do Ministério Publico "auxilio-moradia, nas Comarcas em que
nao haja residéncia oficial condigna para o membro do Ministério Publico".

O artigo 117, inciso I, da Lei Complementar n. 93, de 03 de novembro de 1993 - Lei Orgéanica
do Ministério Publico do Estado de Rondbnia -, determina que, "além dos vencimentos”, podera
ser outorgado a membro do Ministério Pablico "auxilio-moradia, nas Comarcas em que nao
haja residéncia oficial condigna para o membro do Ministério Publico".

O artigo 115 da Lei Complementar n. 72, de 18 de janeiro de 1994 - Lei Orgénica do Ministério
Puablico do Estado do Mato Grosso do Sul -, com a redacao dada pela Lei Complementar n. 76,
de 23.11.1994, determina que "os membros do Ministério Publico perceberdo mensalmente, a
titulo de auxilio-moradia, um adicional correspondente a vinte por cento de seus vencimentos,
onde néo haja residéncia oficial."

O Vice-presidente do Conselho Federal, Dr. Alberto de Paula Machado, instaura expediente de
competéncia deste Plenario para apreciar a constitucionalidade desses preceitos e resolver
sobre o ajuizamento de ADI ou ADPF. A iniciativa do Eminente Advogado foi decorrente da
instauragdo de procedimento investigatorio no ambito do Conselho Nacional do Ministério
Publico, por iniciativa do llustre representante da Advocacia naquela Casa, Dr. Almino Afonso,
para investigar o recebimento de auxilio-moradia pelos membros do Ministério Pdblico dos
estados acima citados.

E o relatorio.
VOTO

A Emenda Constitucional n. 19, de 1998, inseriu no artigo 39 da Constituicdo Federal o
paragrafo 4° com a seguinte redacao:

"O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretarios
Estaduais e Municipais serdo remunerados exclusivamente por subsidio fixado em parcela
Unica, vedado o acréscimo de qualquer gratificacdo, adicional, abono, prémio, verba de
representacao ou outra espécie remuneratoria, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art.
37, X e XI".

A Constituicdo Federal ndo permite, portanto, o recebimento, pelos "membros de poder", de
outras parcelas remuneratérias além do subsidio, fixado em parcela Unica. De acordo com o
artigo 128, 85°, da Constituicdo Federal, com a redac¢@o dada pela Emenda Constitucional n.
19, esta é também uma garantia dos membros do Ministério Publico.



A Emenda Constitucional n. 19, quanto a esse tépico, é medida moralizadora, evitando que
agentes politicos recebam uma variedade de gratificacées. O subsidio, fixado em parcela
Unica, dignifica a remuneracao, conferindo-lhe clareza e seriedade.

Os membros do Ministério Publico devem residir na comarca em que atuam. De acordo com o
artigo 129, 8§ 4°, da Constituicdo Federal, aplica-se ao Ministério Publico o disposto no art. 93,
dispositivo que institui direitos e deveres da Magistratura. Segundo o seu Inciso VII, "o juiz
titular residird na respectiva comarca, salvo autorizacdo do tribunal”. A exigéncia de que o
membro do Ministério Publico resida na comarca impede que, em regra, se confira ao auxilio-
moradia natureza indenizatdria. Os procuradores e promotores de justica devem custear sua
propria moradia com o valor que recebem a titulo de subsidio.

Com relacéo as trés leis anteriores a Emenda Constitucional n. 19, de 1998, a acdo cabivel, no
ambito do controle abstrato de constitucionalidade, é a arglicdo de descumprimento de
preceito fundamental, nos termos do disposto na Lei n. 9.882/99. Com relacédo a lei posterior, a
acdo cabivel é a acao direta de inconstitucionalidade.

De acordo com a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, ndo ha direito adquirido a
regime juridico. O problema da composicdo da remuneracéo - se através de subsidio ou se por
meio de parcelas multiplas - € atinente ao regime juridico ao qual se submetem os membros do
Ministério Publico. Nao é pertinente, portanto, a aplicagdo da garantia do direito adquirido. Ha
inimeros precedentes do Supremo Tribunal Federal nesse sentido. O entendimento
prevaleceu, por exemplo, na seguinte decisao:

"EMENTA: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PUBLICO. FIXACAO DE SUBSIDIOS.
MANUTENCAO DA REMUNERACAO TOTAL. DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURIDICO.
INEXISTENCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. | - A jurisprudéncia desta Corte firmou-
se no sentido de que, ante a auséncia de direito adquirido a regime juridico, € legitimo que lei
superveniente modifiqgue a composicdo dos vencimentos dos servidores publicos, desde que
nao haja decesso remuneratoério. Il - Agravo regimental improvido." (RE 597838 AgR/DF, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, j. 01.02.2011).

Por essas razdes, opino pelo ajuizamento de acéo direta de inconstitucionalidade (ADI) para
impugnar o artigo 167, inciso XV, da Lei Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000, Lei
Orgénica do Ministério Publico do Estado de Santa Catarina; e de arguicdo de descumprimento
de preceito fundamental (ADPF) para impugnar: (a) o artigo 105, |, da Lei Complementar n. 09 -
Lei Organica do Ministério Publico do Estado do Amapa; (b) o artigo 117, Inciso Il, da Lei
Complementar n. 93 - Lei Orgénica do Ministério Publico do Estado de Rondbnia; e (c) o artigo
115 da Lei Complementar n. 72 - Lei Organica do Ministério Publico do Estado do Mato Grosso
do Sul; autorizando-se a Diretoria a promover ajuizamento em hipéteses semelhantes,
concernentes aos demais Estados da Federacéo.

E como voto.
Basilia, 16 de maio de 2011.
Claudio de Souza Neto
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